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Recurso Especial nº 0902961-75.2023.8.19.0001 

Recorrente: CAIXA DE ASSISTÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO 

BRASIL 

Recorrido: ANGELA MARIA DUARTE PEREIRA 

 

DECISÃO 

 

 

Trata-se de recurso especial, tempestivo, fls. 54 a 84, com fundamento 

no artigo 105, III, alínea “a” da Constituição da República, interposto em face de 

acórdãos da 8ª Câmara de Direito Privado, fls. 19 a 27 e fls. 50 a 52, assim ementados: 

 

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO CIVIL. AÇÃO DE 

OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZATÓRIA. PLANO DE 

SAÚDE DE AUTOGESTÃO. NEGATIVA DE 

AUTORIZAÇÃO DE CIRURGIA. DANO MORAL. 

SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. IRRESIGNAÇÃO DA RÉ. 

Cinge-se a controvérsia sobre eventual regularidade da negativa de 

autorização pela ré de procedimento cirúrgico, não o envolvendo o 

caso relação de consumo, nos termos do verbete sumular 608 do 

STJ, por se tratar de plano de saúde na modalidade autogestão. 

Convênio de reciprocidade para utilização mútua da rede 

credenciada existente entre o SERPRO e a CASSI que não tem o 

condão de excluir a responsabilidade da ré, sendo, portanto, parte 

legítima a figurar no polo passivo. Sentença que restou 

devidamente fundamentada. Preliminares de ilegitimidade passiva 

e de nulidade da decisão que devem ser rejeitadas. Contexto fático-

probatório que demonstra que a autora, beneficiária do plano de 

saúde administrado pela ré, apresentava diagnóstico de 

lombociatalgia crônica, sendo necessário tratamento cirúrgico por 

refrataria, mas o pedido foi negado por não se encontrar no rol da 

ANS e divergência da operadora e o solicitado pelo médico 

assistente. Alegações da ré que devem ser rechaçadas. Rol de 

procedimentos e medicamentos da ANS que é uma listagem de 

cobertura mínima obrigatória para os planos de saúde, não sendo 

taxativo, tratando-se apenas de diretriz apresentada pela agência 

reguladora às seguradoras de saúde, periodicamente revista, para 
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indicá-las os casos de cobertura mínima obrigatória de 

procedimentos, exames e tratamentos pelos planos de saúde. A 

indicação e a amplitude do tratamento estão vinculadas à 

necessidade de cada paciente diagnosticado por profissional 

especializado. Inteligência dos verbetes sumulares 211 e 304 desta 

Corte. Embora o inadimplemento contratual, por si só, não dê causa 

ao dano moral, justifica-se, aqui, o ressarcimento pelo dano 

imaterial. Quantum arbitrado de R$10.000,00 (dez mil reais) que 

está condizente com os princípios da razoabilidade e da 

proporcionalidade e em consonância à jurisprudência deste 

Tribunal. Recurso CONHECIDO e DESPROVIDO. 

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA APELAÇÃO CÍVEL. 

AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZATÓRIA. 

AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 

OBSCURIDADE. ACLARATÓRIOS OFERTADOS COM 

INTUITO INFRINGENTE E DE PREQUESTIONAMENTO. 

Acórdão que concluiu pela manutenção da sentença de procedência. 

Omissão, contradição e obscuridade inexistentes no decisum. Todas 

as questões relevantes foram enfrentadas e resolvidas. 

Impossibilidade de se rediscutir o julgado. Embargos de declaração 

CONHECIDOS e DESPROVIDOS. 

 

Inconformado, em suas razões recursais, o recorrente alega a violação 

aos artigos 485, VI; 1022, II; 927, IV, do CPC; art.10, § 13, I e II da lei 9.656/98.   

 

Contrarrazões às fls. 152 a 163. 

 

É o brevíssimo relatório.  

 

A alegada ofensa aos dispositivos 489 e 1022 do CPC nada mais é do 

que inconformismo com o teor da decisão atacada, uma vez que o acórdão recorrido 

dirimiu, fundamentadamente, as questões submetidas ao colegiado. 

 

Com efeito, o Órgão Julgador apreciou, com coerência, clareza e devida 

fundamentação, as teses suscitadas pelo Jurisdicionado durante o processo judicial, 
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em obediência ao que determinam o artigo 93, IX da Constituição da República e, a 

contrário sensu, o artigo 489, § 1º do CPC. 

 

Não se pode confundir a ausência de aperfeiçoamento da prestação 

jurisdicional com a entrega de forma contrária aos interesses do recorrente. 

Inexistente qualquer vício a ser corrigido porquanto o acórdão guerreado, malgrado 

não tenha acolhido os argumentos suscitados pelo recorrente, manifestou-se 

expressamente acerca dos temas necessários à integral solução da lide. Nesse sentido: 

 

“Ausência de violação dos artigos 489 e 1.022 do Código de 

Processo Civil, pois, embora rejeitados os embargos de declaração, 

a matéria em exame foi devidamente enfrentada pelo Tribunal de 

origem, que emitiu pronunciamento de forma 

fundamentada.” (AgInt no AREsp 1131853 / RS - Ministro 

LUIS FELIPE SALOMÃO - QUARTA TURMA - DJe 

16/02/2018). 

 

No mais, o detido exame das razões recursais revela que o recorrente, 

pretende, por via transversa, a revisão de matéria de fato, apreciada e julgada com 

base nas provas produzidas nos autos, que não perfaz questão de direito, mas tão 

somente reanálise fático probatória, inadequada para interposição de recurso 

especial.  

 

Vejamos o que consta da fundamentação do acórdão recorrido:  

 

“(...) Inicialmente, embora a autora seja pensionista do SERPRO, 

não há que se falar em ausência de vínculo com a ré, posto que a 

demandante possui direito ao plano de saúde CASSI Reciprocidade 

(item 70822637), o qual, apesar de envolver convênio de 

reciprocidade para utilização mútua da rede credenciada existente 

entre o SERPRO e a CASSI, este não tem o condão de excluir a 

responsabilidade da ré, sendo, portanto, parte legítima a figurar no 

polo passivo. REJEITO a preliminar de ilegitimidade passiva. (...) 

A prova demonstra que a autora, beneficiária do plano de saúde 

administrado pela ré, apresentava queixa de dor lombar crônica 

com ciática intensa à direita, tendo sido internada em caráter de 

mailto:3vpgabinete@tjrj.jus.br




 

 

 
 

Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 
Gabinete da Terceira Vice-Presidência 

 

 
Av. Erasmo Braga, 115 –11º andar – Lâmina II 
Centro – Rio de Janeiro/RJ – CEP 20020-903 

Tel.: + 55 21 3133-4103 e-mail: 3vpgabinete@tjrj.jus.br     
  04 

emergência, sendo submetida a bloqueio epidural, sem melhora da 

dor, fato que ensejou a indicação do tratamento cirúrgico por 

refrataria, com claudicação incapacitante e déficit neurológico 

irreversível se não fosse tratada a patologia, conforme relatório 

médico constante do item 70822644. (...) Portanto, é evidente a 

prova em favor da autora, devendo o contrato entabulado ser 

interpretado de modo a prover ao consumidor o recurso terapêutico 

nos moldes requeridos pelo médico que lhe assiste. Além de tudo, 

deve ser destacado que estes pactos de saúde devem assegurar o 

acesso dos pacientes aos avanços da ciência médica, exatamente por 

ser a relação entre as partes de consumo, estando a ré sujeita ao 

CDC, no qual os artigos 24 e 25, caput, assim determinam:” (Fl. 23 

a 25)  

 

Oportuno realçar, a esse respeito, o consignado no julgamento do REsp 

336.741/SP, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ 07/04/2003, "(...) se, nos moldes em que 

delineada a questão federal, há necessidade de se incursionar na seara fático-probatória, 

soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, não merece trânsito o recurso especial, 

ante o veto da súmula 7-STJ”. 

 

Assim, eventual modificação da conclusão do colegiado passaria pela 

seara fático-probatória, soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, de modo 

que não merece trânsito o recurso especial, ante o veto do Enunciado nº 7 da Súmula 

do STJ.  

 

Nesse sentido: 

 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 

OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. 

LEGITIMIDADE PASSIVA. SISTEMA UNIMED. TEORIA DA 

APARÊNCIA. SOLIDARIEDADE ENTRE AS 

COOPERATIVAS. DECISÃO DE ACORDO COM A 

JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. 

NEGATIVA DE COBERTURA DE TRATAMENTO. 

ARTRODESE DE COLUNA LOMBAR. RECUSA ABUSIVA. 

DANO MORAL. OCORRÊNCIA. AGRAVO INTERNO 
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DESPROVIDO. 1. A jurisprudência desta Corte Superior é 

assente em reconhecer a legitimidade das unidades cooperativas 

ligadas à UNIMED, por aplicação da teoria da aparência (AgInt 

nos EDcl no AgInt no AREsp 833.153/MS, Rel. Ministra MARIA 

ISABEL GALLOTTI, Quarta Turma, julgado em 6/11/2018, DJe 

de 13/11/2018). Incidência da Súmula 83 do STJ. 2. A conclusão do 

acórdão recorrido, quanto à obrigatoriedade do plano de saúde em 

custear materiais cirúrgicos necessários à cirurgia a que se 

submeteu a parte autora, está em consonância com o entendimento 

desta Corte, de que é abusiva a cláusula que exclua ou limite a 

cobertura de órteses, próteses e materiais diretamente ligados ao 

procedimento cirúrgico. Precedentes. 3. Consoante a jurisprudência 

do STJ, "a recusa indevida/injustificada, pela operadora de plano de 

saúde, em autorizar a cobertura financeira de tratamento médico a 

que esteja legal ou contratualmente obrigada, enseja reparação a 

título de dano moral, por agravar a situação de aflição psicológica e 

de angústia no espírito do beneficiário" (AgInt nos EDcl no REsp 

1.963.420/SP, Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 

Terceira Turma, julgado 14/2/2022, DJe de 21/2/2022). 4. Agravo 

interno a que se nega provimento. (STJ - AgInt no REsp: 1923442 

SP 2021/0047665-1, Relator: Ministro RAUL ARAÚJO, Data de 

Julgamento: 16/10/2023, T4 - QUARTA TURMA, Data de 

Publicação: DJe 20/10/2023) 

 

“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COMPENSAÇÃO POR 

DANOS MORAIS E INDENIZAÇÃO POR DANOS 

MATERIAIS. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 

INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. ALTERAÇÃO DO 

VALOR FIXADO. REDUÇÃO. DANO MORAL. REEXAME 

DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 

7/STJ. 1. Ação de compensação por danos morais e indenização por 

danos materiais. 2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no 

que se refere à tese atinente à ausência de responsabilidade civil da 

recorrente em ressarcir o dano material atinente à compra em outra 

loja de acessório que faria parte da entrega completa do veículo ao 

consumidor, envolve o reexame de fatos e provas, o que é vedado em 
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recurso especial pela Súmula 7/STJ. 3. A revisão da 

compensação por danos morais só é viável em recurso 

especial quando o valor fixado for exorbitante ou ínfimo. 

Salvo essas hipóteses, incide a Súmula 7/STJ, impedindo o 

conhecimento do recurso. 4. Agravo interno no agravo em 

recurso especial não provido. (STJ - AgInt no AREsp: 2261903 GO 

2022/0384158-9, Relator: NANCY ANDRIGHI, Data de 

Julgamento: 03/04/2023, T3 - TERCEIRA TURMA, Data de 

Publicação: DJe 10/04/2023)” Grifo nosso 

 

Além disso, o entendimento adotado pela Câmara está em consonância 

com a orientação do e. Superior Tribunal de Justiça, nos termos do Enunciado n° 83 

(“Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do 

Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida”). Senão vejamos: 

 

“CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 

MANEJADO 

SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 

FAZER CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS 

MORAIS. PLANO DE SAÚDE. RECUSA DE COBERTURA 

PARA TRATAMENTO. ROL DA ANS. ACÓRDÃO 

RECORRIDO EM CONFOR MIDADE COM 

ENTENDIMENTO DA TERCEIRA TURMA DO STJ. DANOS 

MORAIS. INVIABILIDADE DE REEXAME DAS PROVAS 

DOS AUTOS. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. 

DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 

1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 

Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 

9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 

novo CPC. 

2. A despeito do entendimento da Quarta Turma em sentido 

contrário, a Terceira Turma mantém a orientação firmada há 

muito nesta Corte Superior de que a natureza do rol de 
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procedimentos e eventos em saúde da ANS é meramente 

exemplificativa, reputando, no particular, abusiva a 

negativa de procedimento prescrita para auxílio no 

tratamento de doença coberta pelo plano de saúde. 

3. No caso, o Tribunal estadual consignou que, diante da recusa da 

operadora do plano de saúde em custear o tratamento requerido, 

houve agravamento da situação de aflição psicológica e de angústia 

experimentada pela parte recorrida. Nesse contexto, a alteração das 

conclusões adotadas pela Corte de origem (quanto a afronta a 

direito da personalidade do autor e a ocorrência de danos morais 

indenizáveis) demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 

fático-probatório constante dos autos, providência vedada em 

recurso especial, conforme a Súmula nº 7 do STJ. 

4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de 

evidenciar a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão 

agravada, o presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo 

do julgado impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em 

seus próprios termos. 

5. Agravo interno não provido.” 

 

 

À vista do exposto, INADMITO o recurso especial interposto, com 

fulcro no art. 1.030, V, do Código de Processo Civil, nos termos da fundamentação 

supra. 

 

 

Intime-se. 

 

Rio de Janeiro, 15 de janeiro de 2025. 

 

Desembargador MALDONADO DE CARVALHO  

Terceiro Vice-Presidente 
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